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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO

2ª Vara Criminal de (Cidade/estado)
Autos nº: XXX/ANO
Apelante: A
Apelado: Ministério Público do Estado do Pará


CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO

Egrégio Tribunal de Justiça,

Colenda Câmara,

Douta Procuradoria de Justiça,



“A” 
foi denunciado e está sendo processado como incurso no art. 157 §2º, incs. I e II, do Código Penal
., tendo sido condenado ao cumprimento da pena de 05 anos e 04 meses de reclusão em regime inicial semiaberto. 

Narra a denúncia que o apelante, agindo em concurso com “B” e mediante grave ameaça exercida com o emprego de arma de fogo, dirigiu-se até a olaria “T”, de onde subtraiu para si e para seu comparsa aproximadamente R$550,00 em dinheiro.

Inconformado, pleiteia a absolvição por insuficiência de provas de autoria e, alternativamente, a redução da pena imposta.
A r. sentença atacada não comporta reforma.

Ao contrário do argumentado pelo apelante, a prova dos autos forma conjunto harmônico e coerente, capaz de afastar a dúvida da autoria e respaldar o decreto condenatório. 

Argumentou o apelante que a vítima “U” acabou não confirmando o reconhecimento pessoal levado a efeito no inquérito policial, dizendo não estar bem certa se era mesmo o apelado o comparsa de “B” que ingressou em seu estabelecimento comercial naquela tarde. Disse que o rapaz usava um boné e óculos escuros, não sendo possível visualizar sua fisionomia. Alegou, contudo, que  as demais características – porte físico, altura e cor da pele – coincidiam com as do rapaz que acompanhava “B” na empreitada. 

O comparsa “B”, preso em flagrante, tentando ajudar o amigo não reconhecido, disse que quem o acompanhava naquela tarde era a pessoa de alcunha “C”, não sabendo indicar seu nome ou lugar em que reside. Limitou-se a dizer que se conheceram naquela tarde e resolveram “fazer a fita”, tendo “C” conseguido fugir quando a polícia chegou.



O apelante alegou que naquela tarde, embora não tivesse ido trabalhar na lavoura, passou a tarde em um bar, bebendo, versão que não foi confirmada por nenhuma testemunha.

A parcial retratação da vítima, no que se refere ao reconhecimento, deve ser interpretada com cautela. Com efeito, respondendo a questionamento do MP, ela confirmou estar bastante nervosa pelo fato de ter visto o apelado no corretor do fórum naquela data da audiência. Muito embora tenha afirmado que não se sentiu ameaçada, disse que precisou tomar um remédio para se acalmar, pois não sabia que o apelado havia saído da cadeia. 

Não resta dúvida de que tal situação influenciou seu relato, estando temerosa de imputar ao apelante a prática do roubo a ser vítima de sua vingança. Mas mesmo assim, acabou admitindo a coincidência das características físicas do apelante com as do autor do roubo.
A simples confirmação por parte da vítima em relação à coincidência de características físicas jpa se revela suficiente para o convencimento da autoria, já que tal prova acha-se aliada a outras que afastam por completo a hipótese de não ter sido o apelante o coautor do roubo.

Além disso, ele não se preocupou em comprovar seu álibi, arrolando uma única testemunha que pudesse confirmar que teria passsado a tarde em um bar, bebendo.

Não há qualquer indício da existência do suposto “C” que, segundo “B”, teria sido seu parceiro na empreitada.

E, principalmente, o apelado e “B” eram já antigos parceiros no mundo do crime, sendo que ambos ostentam condenações pela prática de dois crimes de furto e um crime de roubo, todos praticados em coautoria.

Não é razoável acreditar que justo no crime ora em questão “B” estivesse agindo na companhia de outra pessoa, da qual não se tem qualquer informação, e que possui idênticas características físicas de seu parceiro “A”, que não conseguiu comprovar onde estaria no momento do crime.



No que diz respeito a fixação da pena, o inconformismo do apelante não merece amparo, uma vez que a pena base foi fixada no patamar raso, sendo a causa especial de aumento de pena prevista no §2º também aplicada no mínimo legal, não havendo assim possibilidade de redução.

Pelo exposto, o Ministério Público requer o não provimento da apelação, para que seja mantida a condenação do apelante, nos termos da r. sentença.
Cidade, dia, mês e ano.

__________________________

Promotor de Justiça
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�Título da peça
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